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1ª REUNIÃO DE AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA (RAE) DO PLS - TJPA 
 
 

Data Horário Local Coordenador da reunião 

12/05/2022 Início: 9h00 Término:13h30 SALA DE 
REUNIÃO DA 

PRESIDÊNCIA 

Fábio Djan Lima, Diretor 
de Planejamento, 
Gestão e Estatística.  

1. OBJETIVO: monitoramento do desempenho geral do PLS 2021-2026, com a finalidade de 
assegurar o alcance das metas programadas de acordo com o alinhamento estratégico 
nacional que contempla a Promoção da Sustentabilidade como um dos Macrodesafios. 

2. PARTICIPANTES 
 

NOME SETOR 

DESA. CÉLIA REGINA A DE LIMA PINHEIRO (PRESIDENTE TJPA)  

FÁBIO DJAN LIMA DPGE 

EVELISE RODRIGUES NSA 

TEREZINHA LOBATO NSA 

LUCIANA DA COSTA SOUZA DPGE 

FABIANNE CABRAL PINTO DE ALMEIDA GESTÃO ESTRATÉGICA 

HENRIQUE SOARES CPEAMS 

MARIA GABRIELLA FIGUEIREDO VIEIRA DPGE 

ENDERSON CLAYSON GONÇALVES SILVA DIV. DE TRANSPORTE 

GERSON MEDEIROS DA SILVA COORD. ESTATÍSTICA 

MOISÉS CRISTINO DA SILVEIRA TRANSPORTE 

SIMONE CRISTINA PIRES TAVARES 
SECRETARIA DE 

INFORMÁTICA 

MANOEL DE CHRISTO ALVES NETO COORD. DE SAÚDE 

SILENE BESSA MENEZES SEC. ENGENHARIA 

CARLOS BREMGARTNER SEC. ENGENHARIA 

LUCIANA M. SILVEIRA MELLO DIV. DE SERVIÇOS GERAIS 

RENATO MORAES DA CUNHA COORD. MILITAR 

ÊNIO DE OLIVEIRA REBOUÇAS DPS/SEAD 

CLAIKSON MENDONÇA DUARTE 
DIV. DE SUPRIMENTOS 

WILL MONTENEGRO DEPCOM 

CRISTHIANNNE DE CAMPOS CORREA ESPA 

RIANE CONCEIÇÃO FERREIRA FREITAS CEVID 
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DISCUSSÃO DA PAUTA 

1. Abertura 

 Início às 9:00 – Abertura pela Exma. Desa. Presidente do PJPA, ressaltando o princípio 
da transparência no órgão como único tribunal com 100% de transparência, valorização 
de sua equipe de trabalho, como também de cada servidor que compõe o PJPA. Desa. 
Presidente. Célia Regina passou a palavra ao servidor Fábio Djan para apresentação do 
primeiro item da pauta. 

 

2. Reformulação do Painel de Acompanhamento do PLS 
 Fábio Djan apresentou o painel de acompanhamento, em conformidade com a 

transparência valorizada pelo PJPA. 
 A servidora Gabriela, que desenvolveu o painel, explicou que este teve origem da 

necessidade do Núcleo Socioambiental em coletar os dados do PLS e ter um relatório 
para automatizar o processo, feito através de questionários para o setor responsável e 
planilhas apresentando o fluxo de trabalho e as informações inseridas pelos 
responsáveis. Além da transparência, esse formulário auxiliará no controle dos 
servidores responsáveis e no gasto de tempo, pois antes a coleta de dados demandava 
muito tempo de análise. Fábio apresentou o painel aos participantes w utilizou como 
exemplo o papel para demonstrar como será o processo de acompanhamento. 
Acrescentou que todas as informações irão mensalmente para o CNJ, que examina 
todos os tribunais para avaliar o IDS (Índice de Desenvolvimento Sustentável). 

 A Coordenadora do Núcleo Socioambiental apresentou slides e iniciou com a 
demonstração de uma linha de tempo da sustentabilidade no Poder Judiciário, seus 
normativos e a visão estratégica do NSA como uma mudança de paradigmas no PJPA.  

 Após essas considerações, foi dada a palavra a cada responsável pelos eixos temáticos 
do PLS. 

3. Eixos temáticos. 
 O servidor Claikson, de Suprimento de fundos, explicou acerca da compra 

compartilhada de papel, sobre estudos realizados, que a compra individualizada ainda 
se mostrava mais vantajosa que a compartilhada, mais isso continuará a ser 
acompanhado para verificar quando haverá possibilidade financeira e levar o projeto 
adiante No tocante ao almoxarifado virtual nacional, várias tentativas  foram feitas com 
a central de compras do Ministério do Planejamento (Ministério da Economia) e 
atualmente não há nenhuma ata vigente do almoxarifado virtual nacional da qual fosse 
possível o PJPA participar, no entanto a viabilidade comparado ao ano de 2021 com os 
preços registrados na nossa ata em 2021, e por uma questão de logísiitca com a região 
norte e com o almoxarifado virtual nacional ser muito concentrado nas regiões sul e 
sudeste, os preços quando computados com os da região norte, se mostraram 
superiores, por isso se mostrou melhor trabalhar com fornecedores locais ou regionais, 
ainda assim a compra individualizada se mostrou mais vantajosa. Esse resultado é para 
processos que já estavam conclusos. Em 2022 o PJPA deve participar desde o início, 
então os fornecedores que forem se credenciar já terão ciência que venderão para a 
Região Norte e, portanto, se espera um preço mais equânime. 

 No tocante à impressão, a servidora SIMONE TAVARES, da Secretaria de Informática, 
quanto ao outsourcing de impressão, ressaltou que essa terceirização levará a uma 
economia muito grande e esse projeto iniciou-se em meados de fevereiro de 2021 e, 
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após análise da viabilidade da contratação, verificou-se que as vantagens geradas pelo 
serviço ao PJPA iam muito além da economicidade. A sustentabilidade, aliada á 
economia de recursos técnicos e humanos, foram fatores determinantes para a opção 
pela terceirização de serviços, por contribuir com o aumento de controle sobre as 
impressões, com a segurança dos arquivos e, também, com o descarte sustentável dos 
resíduos. Em novembro do mesmo ano, houve a abertura da licitação. Porém, devido 
às impugnações, e visando a bem do serviço público, evitar divergências de 
entendimentos das especificações técnicas, decidiu-se pela revogação da licitação em 
janeiro de 2022. Após reabertura do edital ocorrida em abril de 2022, a empresa C2A 
sagrou-se vencedora da licitação. Atualmente, após passar pela fase de habilitação 
técnica e jurídica, o processo de contratação encontra-se em fase de PoC (Prova de 
conceito), em que a administração analisa se o objeto ofertado pela empresa em sua 
proposta corresponde às exigências técnicas estabelecidas no edital. Essa contratação 
trata-se de primeira fase de implantação de serviços, abrangendo somente o Edifício 
Sede, o Fórum criminal e o Fórum Cível. A partir dessa fase experimental, tendo em 
vista que é a primeira vez que o TJPA contratará tais serviços, a Secretaria de 
Informática passará a trabalhar nas contratações das demais fases. A Fase 2 incluirá a 
região metropolitana de Belém e a fase 3, o interior do estado do Pará. Ressaltou ainda 
a economicidade no limite de impressoras por setor, segurança porque se saberá quem 
se imprimiu o quê, pois tudo ficará registrado. 

 O servidor CARLOS BREMGARTNER da Secretaria de Engenharia explicou que os 
aparelhos de ar condicionado quando são licitados já é exigido o selo PROCEL de 
eficiência energética; quanto ao projeto de sistema fotovoltaico, hoje se tem como 
concluída e formalizada a parte de registro de preço e quem venceu foi o fabricante; 
está em fase de implantação, sendo escolhidos três prédios: Juizado de Santa Isabel, 
Fórum de Concórdia do Pará e prédio anexo do Fórum de Marituba. No projeto de 
construção desses prédios já havia a inserção desse sistema; outra ação, é uma 
campanha de conscientização sobre o uso racional de energia, através de folder digital, 
sendo solicitado à Comunicação o apoio para essa campanha. 

 No tocante à água e esgoto, a Secretária de Engenharia, afirmou que ainda está em 
estudos a viabilidade da instalação de bebedouros de pressão do tipo industrial e no 
que toca à captação de água de chuva, todas as obras novas, na licitação, já são 
construída com esses sistemas de captação de água de chuva, mas nos prédios já 
existentes é mais complexo, porque a cisterna precisa ser mais específica, lembrando 
que essa água é para limpeza sanitária e em uma semana essa água apodrece, 
portanto, o uso dessa água em prédios já construídos está em discussão com outros 
setores. Todas as licitações que a engenharia faz, tanto de manutenção predial, como 
em construções novas, já são inseridos equipamentos para economia de água, como 
de energia, como na limpeza de prédios. A água de aparelhos de ar condicionado, é 
água destilada, já está em implantação um projeto piloto para uso dessa água. 

 Reforma e Construção: foi criado um Guia de materiais de construção elencando os 
itens de sustentabilidade, inclusive já é usado, mas necessita de divulgação. 

 A Coordenadora do Núcleo Socioambiental, Evelise Rodrigues, ressaltou que o PJPA é 
unanimidade na Região Norte como o mais avançado em descartar resíduos a custo 
zero e foi iniciado agora o descarte de objetos de crime (Santa Isabel e Itupiranga). 

 Quanto ao transporte, o servidor Moisés Cristino informou que ocorreu a otimização do 
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uso do transporte com o uso de aplicativo, acarretando uma elevada redução nos custos, 
pois o aplicativo já reduziu imediatamente 47 veículos.  Um normativo foi feito sobre as 
atividades de transporte, está para análise na SEAD (Secretaria de Administração); 
utiliza-se o THEMA hoje, em que são solicitados os veículos pelos usuários; já é 
realizado o recolhimento eficiente de material reciclável nos prédios dos juizados.  

 O Coordenador de Saúde, MANOEL DE CHRISTO ALVES NETO falou de um projeto 
de preparação à aposentadoria, o qual implica em promoção, sendo necessários custos 
para implantação desse projeto. 

 A Desa. Presidente agradeceu a todos os participantes e finalizou a reunião. 
  Data da próxima reunião será informada posteriormente. 

 
Nada mais havendo a consignar, eu, Terezinha de Jesus Monteiro Lobato, servidora 
lotada no Núcleo Socioambiental, lavrei a presente ata.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 




